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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   02-10-2024 

 

ASSUNTO: Informação sobre a discussão do Projeto de Resolução n.º 

200/XVI/1.ª(L)  - Recomenda ao Governo a priorização e investimento na 

melhoria das instalações de postos e esquadras da GNR e PSP; 

 

Nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 156.º e 128.º, n.º 6 do Regimento 

da Assembleia da República, junto se remete a Vossa Excelência a redação final do 

texto com origem no Projeto de Resolução identificado em epígrafe, fixada na reunião 

da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias de 2 de 

outubro de 2024, na ausência dos Grupos Parlamentares do PCP e do L, tendo sido 

aceites por unanimidade as sugestões de redação constantes do projeto de texto 

remetido pela DAPLEN. 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Vice-Presidente da Comissão, 

 

 

 

 

        (Cláudia Santos) 
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Filipe Araújo

De: Isabel Pereira
Enviado: 1 de outubro de 2024 11:33
Para: Comissão 1ª - CACDLG XVI
Cc: Nélia Monte Cid; Vasco Cipriano; Beatriz Zoccoli
Assunto: RF-r PJR 202-XVI-1.ª(L)
Anexos: r-pjr202-XVI-2024.doc

Caros(a) colegas, 
 
Para efeitos do artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República, e nos termos da alínea m) do artigo 9.º da 
Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro, na sua versão republicada, junto se anexa o 
texto   relativo ao   PJR n.º 202-XVI-1.ª () aprovado em 27 de setembro de 2024, para envio a S. Ex.ª a Presidente da 
Comissão de Assuntos Constitucionais , Direitos, Liberdades e Garantias (1ª), encontrando-se as alterações efetuadas 
assinaladas a amarelo. 
 
 

 
 
 
 
 
 



 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

PJR n.º 202/XVI/1.ª (L) 

 

RESOLUÇÃO N.º        /2024 

 

Recomenda ao Governo o levantamento, reabilitação e aumento das casas de 

função para efetivos da Polícia de Segurança Pública e da Guarda Nacional 

Republicana  

 

 

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º º da 

Constituição, recomendar ao Governo que: 

 

1 – Apure o número e condições de habitabilidade das casas de função afetas ao 

património imobiliário da Polícia de Segurança Pública e Guarda Nacional 

Republicana. 

2 – Inclua a reabilitação e o aumento da oferta de casas de função para as forças de 

segurança nas medidas a adotar, com urgência, na “Nova Estratégia para a 

Habitação”. 

3 – Execute integralmente a verba inscrita no Plano de Recuperação e Resiliência   para 

habitação dos efetivos das forças de segurança.   

 

 

Aprovada em 27 de setembro de 2024 

 

 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 

 

(José Pedro Aguiar-Branco) 


